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 i) É vedado o uso de critérios objetivos para o indeferimento imediato da gratuidade judiciária requerida por pessoa natural.
 ii) Verificada a existência nos autos de elementos aptos a afastar a presunção de hipossuficiência econômica da pessoa natural,
o juiz deverá determinar ao requerente a comprovação de sua condição, indicando de modo preciso as razões que justificam tal
afastamento, nos termos do art. 99, § 2º, do CPC.
iii) Cumprida a diligência, a adoção de parâmetros objetivos pelo magistrado pode ser realizada em caráter meramente
suplementar e desde que não sirva como fundamento exclusivo para o indeferimento do pedido de gratuidade.
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DESTAQUE DA EDIÇÃO

TEMAS · RECURSOS REPETITIVOS · REPERCUSSÃO GERAL · INCIDENTES

TEMA 1178-STJ Publicado em 18/03/2026

Suspensão Nacional
Acórdão publicado
em 09/07/2026

Repercussão geral
reconhecida

Nas ações em que se discute o desvio de energia elétrica,
alegadamente ocorrido antes do aparelho medidor,
definir se:
(i) o procedimento adotado para verificação do desvio,
apuração, notificação e participação do consumidor
respeita os princípios do contraditório e ampla defesa,
bem assim das normas consumeristas (arts. 4º, I; 6º, IV, VI
e VIII; 14 e 51, IV, todos do CDC);
(ii) é possível, ou não, a cobrança por estimativa, a título
de recuperação de consumo efetivo, tendo em vista a
ausência de registro pelo medidor (arts. 4º, I; 6º, IV, VI e
VIII; 14; 42, caput; e 51, IV, todos do CDC); e
(iii) admitida a mencionada cobrança por estimativa,
viabiliza-se, ou não, o corte administrativo pela
concessionária (arts. 4º, I; 6º, IV, VI e VIII; 14; 22; 42, caput;
e 51, IV, todos do CDC).

Constatados indícios de litigância abusiva nas
demandas envolvendo empréstimos consignados
firmados por beneficiários do INSS, o juiz pode
exigir, fundamentadamente, a emenda da petição
inicial a fim de que o autor, além das providências
previstas na 3ª tese do IRDR nº0827453-
44.2024.8.10.0000, apresente o extrato de
pagamento de benefício do INSS (histórico de
crédito, contracheque, holerite ou comprovante
de pagamento) como meio de prova apto a
demonstrar a efetiva ocorrência dos descontos
indevidos, não servindo para tanto o mero extrato
ou histórico de empréstimos consignados.

Repercussão geral reconhecida para determinar o
alcance do art. 3º da EC nº 113/2021, na redação
anterior à EC n° 136/2025, quanto ao regime jurídico da
mora, e definir o termo inicial da incidência da Taxa
SELIC na atualização dos débitos judiciais da Fazenda
Pública.

Tema 1436 · STJ IAC 10  ·  TJMA

Tema 1457 · STF

Suspensão de
REsp e AREsp

Definir a prescindibilidade ou não da comprovação da
prévia tentativa de solução extrajudicial da
controvérsia para a caracterização do interesse de agir
nas ações de natureza prestacional das relações de
consumo.

Tema 1396 · STJ 

Leia na íntegra PROCESSUAL
CIVIL

Leia na íntegra

CONSUMIDOR 

Leia na íntegra

PROCESSUAL
CIVIL

 A Lei Complementar n. 87/1996 (Lei Kandir) disciplina de
forma suficiente a cobrança de ICMS-DIFAL em operações
interestaduais destinadas a consumidor final contribuinte
do imposto antes da entrada em vigor da Lei
Complementar n. 190/2022 .

Tema 1369 · STJ 

Leia na íntegra

TRIBUTÁRIO

Acórdão publicado
em 3/07/2026

Leia na íntegra

CONSTITUCIONAL

Leia na íntegra

Definir qual deve ser a data-base para benefícios da
execução penal em casos de descontinuidade da prisão,
ou seja, estabelecer se o marco deve ser a data em que
o indivíduo foi preso cautelarmente (e depois posto em
liberdade provisória) ou quando retornou à prisão para
o cumprimento da pena definitiva (com detração do
período da prisão preventiva).

NÃO
SUSPENSÃO

Tema 1457 · STJ

PENAL 

QUESTÃO SUBMETIDA 
A JULGAMENTO

QUESTÃO SUBMETIDA A
JULGAMENTO

QUESTÃO SUBMETIDA A
JULGAMENTO

QUESTÃO SUBMETIDA A
JULGAMENTO

TESE FIXADA

TESE FIXADA

Leia na íntegra

TESE FIXADA

https://www.tjma.jus.br/hotsite/vicepresidencia
https://pje2.tjma.jus.br/pje2g/seam/resource/rest/pje-legacy/documento/download/56458534
https://pje2.tjma.jus.br/pje2g/seam/resource/rest/pje-legacy/documento/download/56458534
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1178&cod_tema_final=1178
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1436&cod_tema_final=1436
https://www.tjma.jus.br/midia/nugepnac/pagina/hotsite/508929
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1369&cod_tema_final=1369
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1396&cod_tema_final=1396
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1457&cod_tema_final=1457
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?base=acordaos&sinonimo=true&plural=true&page=1&pageSize=10&sort=_score&sortBy=desc&isAdvance=true&classeNumeroIncidente=RE%201591585

	ANO I - EDIÇÃO Nº 4 - ANO 2026
	COMISSÃO GESTORA DE PRECEDENTES
	ASSESSORIA JURÍDICA DA VICE-PRESIDÊNCIA
	COORDENADORIA DE RECURSOS CONSTITUCIONAIS

	DESTAQUE DA EDIÇÃO
	i) É vedado o uso de critérios objetivos para o indeferimento imediato da gratuidade judiciária requerida por pessoa natural.  ii) Verificada a existência nos autos de elementos aptos a afastar a presunção de hipossuficiência econômica da pessoa natural, o juiz deverá determinar ao requerente a comprovação de sua condição, indicando de modo preciso as razões que justificam tal afastamento, nos termos do art. 99, § 2º, do CPC. iii) Cumprida a diligência, a adoção de parâmetros objetivos pelo magistrado pode ser realizada em caráter meramente suplementar e desde que não sirva como fundamento exclusivo para o indeferimento do pedido de gratuidade.
	Leia na íntegra
	TEMAS · RECURSOS REPETITIVOS · REPERCUSSÃO GERAL · INCIDENTES
	Tema 1436 · STJ
	Nas ações em que se discute o desvio de energia elétrica, alegadamente ocorrido antes do aparelho medidor, definir se: (i) o procedimento adotado para verificação do desvio, apuração, notificação e participação do consumidor respeita os princípios do contraditório e ampla defesa, bem assim das normas consumeristas (arts. 4º, I; 6º, IV, VI e VIII; 14 e 51, IV, todos do CDC); (ii) é possível, ou não, a cobrança por estimativa, a título de recuperação de consumo efetivo, tendo em vista a ausência de registro pelo medidor (arts. 4º, I; 6º, IV, VI e VIII; 14; 42, caput; e 51, IV, todos do CDC); e (iii) admitida a mencionada cobrança por estimativa, viabiliza-se, ou não, o corte administrativo pela concessionária (arts. 4º, I; 6º, IV, VI e VIII; 14; 22; 42, caput; e 51, IV, todos do CDC).

	Leia na íntegra
	IAC 10  ·  TJMA
	Constatados indícios de litigância abusiva nas demandas envolvendo empréstimos consignados firmados por beneficiários do INSS, o juiz pode exigir, fundamentadamente, a emenda da petição inicial a fim de que o autor, além das providências previstas na 3ª tese do IRDR nº0827453-44.2024.8.10.0000, apresente o extrato de pagamento de benefício do INSS (histórico de crédito, contracheque, holerite ou comprovante de pagamento) como meio de prova apto a demonstrar a efetiva ocorrência dos descontos indevidos, não servindo para tanto o mero extrato ou histórico de empréstimos consignados.


	Leia na íntegra
	Tema 1369 · STJ
	A Lei Complementar n. 87/1996 (Lei Kandir) disciplina de forma suficiente a cobrança de ICMS-DIFAL em operações interestaduais destinadas a consumidor final contribuinte do imposto antes da entrada em vigor da Lei Complementar n. 190/2022 .


	Leia na íntegra
	Leia na íntegra
	Tema 1457 · STF
	Repercussão geral reconhecida para determinar o alcance do art. 3º da EC nº 113/2021, na redação anterior à EC n° 136/2025, quanto ao regime jurídico da mora, e definir o termo inicial da incidência da Taxa SELIC na atualização dos débitos judiciais da Fazenda Pública.


	Leia na íntegra
	Tema 1457 · STJ
	Definir qual deve ser a data-base para benefícios da execução penal em casos de descontinuidade da prisão, ou seja, estabelecer se o marco deve ser a data em que o indivíduo foi preso cautelarmente (e depois posto em liberdade provisória) ou quando retornou à prisão para o cumprimento da pena definitiva (com detração do período da prisão preventiva).


	Leia na íntegra
	Tema 1396 · STJ
	Definir a prescindibilidade ou não da comprovação da prévia tentativa de solução extrajudicial da controvérsia para a caracterização do interesse de agir nas ações de natureza prestacional das relações de consumo.

	ACESSE:  tjma.jus.br/hotsite/vicepresidencia




